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Na votação do projeto de 
Orçamento Geral da União de 2021, 
na semana passada, parlamentares 

aliados do presidente Jair Bolsonaro 
(ex-PSL), retiraram mais de R$ 26 
bilhões de setores prioritários do 

serviço público para bancar 
emendas parlamentares. Em outras 

palavras, o Congresso Nacional 
retirou recursos preciosos do seguro-

desemprego, da Previdência Social, 
da educação, da saúde, do meio 

ambiente, dos programas de apoio à 
agricultura, do abono salarial e até 
do IBGE, inviabilizando a realização 
do censo demográfico. Essa grande 

quantidade de dinheiro será 
utilizada em forma de emendas 

parlamentares para execução de 
projetos eleitorais, visando as 

eleições de 2022. É o preço que o 
“centrão” cobra pelo apoio político 

ao governo Bolsonaro. O problema é 
que a conta será paga por milhões 

de brasileiros que já estão sofrendo 
muito com a crítica situação 

econômica, sanitária e social do 
Brasil. E, se não bastasse a sangria 

de verbas na área social, o orçamen-
to aprovado abre brechas para 

mudanças prejudiciais aos trabalha-
dores no pagamento do auxílio-

doença e do seguro-desemprego. O 
relator do projeto, senador, Márcio 

Bittar (MDB-AC), quer transferir a 
responsabilidade desse pagamento 

para as empresas, em troca da 
redução de impostos. Porém, muitas 
empresas podem simplesmente não 

pagar o auxílio-doença e o trabalha-
dor ter de recorrer a ações judiciais 

para receber um direito que já é 
dele, além do risco de perder o 

emprego em retaliação. Mais 
detalhes em www.cut.org.br


